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9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

10 dias úteis, contados da data da publicação do presente aviso na
2.a série do Diário da República.

9.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas em requerimento, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal de Almodôvar, entregue pessoalmente na Secção de Recur-
sos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 9.1, à Câmara Municipal
de Almodôvar, Rua de Serpa Pinto, 10, 7700-081 Almodôvar, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, data de nascimento,
naturalidade, filiação, estado civil, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número de contribuinte
fiscal, situação militar, profissão, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e ou profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, assim como do

Diário da República em que foi publicado o presente aviso;
d) Quaisquer circunstâncias passíveis de influírem na apreciação

do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal e, neste
caso, devidamente comprovadas;

e) Enumeração dos documentos exigidos no presente aviso, apre-
sentados com o requerimento.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae;
c) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte

fiscal.

9.4 — Os requerimentos de admissão deverão ainda ser acompa-
nhados da documentação que comprove os requisitos gerais exigidos
no n.o 7 deste aviso, podendo ser substituídos por declaração no res-
pectivo requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a cada um dos requisitos.

9.5 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes desta
Câmara Municipal são dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual.

9.6 — A falta de documentos que devem acompanhar o requeri-
mento de admissão ao concurso sem razão justificativa é motivo de
exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.7 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — de acordo com o Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, no presente concurso serão utilizados
conjuntamente os seguintes métodos de selecção:

a) Prova prática de conhecimentos — terá a duração máxima de
uma hora e consistirá na preparação do solo e plantação de acordo
com um esquema de plantação;

b) Avaliação curricular — o júri terá em conta a experiência pro-
fissional, a classificação de serviço, os cursos de formação e acções
desenvolvidos pelos candidatos no âmbito da actividade.

11.1 — Ambos os métodos de selecção serão classificados numa
escala de 0 a 20 valores, sendo a ordenação dos candidatos feita
de acordo com a classificação final dos métodos de selecção, através
da média aritmética simples, com a aplicação da seguinte fórmula:

CF=(3) PPC + (2) AC
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em que:

CF — classificação final;
PPC — prova prática de conhecimentos;
AC — avaliação curricular.

12 — Relação de candidatos e lista de classificação final — de con-
formidade com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) A relação dos candidatos admitidos será afixada no edifício dos
Paços do Município, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 33.o;

b) Os candidatos excluídos serão notificados de acordo com o dis-
posto no n.o 2 do artigo 34.o;

c) A lista de classificação final será notificada aos candidatos de
acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 40.o

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Vice-presidente da Câmara, Manuel Guerreiro da
Palma.

Vogais efectivos:

Técnico superior de 2.a classe engenheiro Alexandre Luís Bernar-
dino Messias Gomes.

Técnica superior de 1.a classe engenheira agronómica Anabela Boti-
nas da Palma.

Vogais suplentes:

Chefe da Divisão de Obras Municipais, Serviços Urbanos e
Ambiente, em regime de substituição, engenheiro civil Rui Pedro
Figueiredo Martins Figueira.

Técnica superior principal de recursos humanos Dr.a Helena Cama-
cho Gonçalves Guerreiro.

Vogal que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos — vereadora Dr.a Maria Sílvia Rebelo Felícia Baptista.

10 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Messias do Rosário Sebastião.

2611056165

Aviso (extracto) n.o 20 532/2007

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o
e nos termos dos artigos 14.o, 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, para ingresso na carreira de técnico de informática,
de acordo com o estipulado no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, conjugado com o artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 97/2007,
de 26 de Março, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos administrativos de provimento, pelo prazo de seis meses,
com início em 1 de Outubro de 2007, com Luís Manuel Mestre Guer-
reiro e José Gonçalo Monteiro Colaço, na categoria de técnico de
informática-adjunto, nível 1, estagiário, da carreira de técnico de infor-
mática, escalão 1, índice 187, a que corresponde o vencimento de
E 611,02, na sequência do concurso externo de ingresso de dois esta-
giários para provimento de dois lugares de técnico de informática-
-adjunto, nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 72, de 12 de Abril de 2007, com o aditamento dado
pelo aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 4
de Maio de 2007.

Os referidos contratos consideram-se rescindidos caso os estagiários
não obtenham aprovação no estágio ou com a aceitação de nomeação.
(Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Messias do Rosário Sebastião.

2611056161

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRONCHES

Aviso n.o 20 533/2007

Projecto de regulamento de utilização e funcionamento
da casa Férias em Arronches

Gil da Conceição Palmeiro Romão, presidente da Câmara Muni-
cipal de Arronches, faz saber que esta edilidade deliberou, em reunião
de 11 do mês em curso, aprovar o projecto de regulamento em epígrafe
e submetê-lo a inquérito público, nos termos do disposto no
artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo, o qual se
publica em anexo, podendo igualmente ser consultado no Serviço
de Atendimento Público deste órgão autárquico.

Os interessados deverão dirigir as suas sugestões, por escrito, à
Câmara Municipal de Arronches, durante os 30 dias úteis seguintes
à data da publicação do presente aviso no Diário da República.

27 de Setembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Gil da Con-
ceição Palmeiro Romão.

ANEXO

Projecto de regulamento de utilização e funcionamento
da casa Férias em Arronches

Nota justificativa

Considerando que se encontram concluídas as obras da casa de
habitação anexa à Escola Adães Bermudes, em Arronches;

Considerando a necessidade de estabelecer normas e regras de
uso e funcionamento das instalações da casa Férias em Arronches;

Considerando que o conjunto de regras e normas vem contribuir
para uma melhor fruição daquelas instalações;




